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ATA DA 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE DEZEMBRO DE 2024
Aos dois (02) dias do mês de Dezembro do ano de 2024, às 19h10m, sob Presidência do nobre Vereador SERGIO ALVES, tendo como Secretários a nobre Vereadora MARLI PARRA ASATO – 1ª SecretáriA “AD HOC” e o nobre Vereador TIAGO HENRIQUE APARECIDO PAULA –  2º Secretário “AD HOC”, realizou-se no Edifício “Câmara Municipal de Cafelândia” a 2ª Sessão Extraordinária do Quarto Ano Legislativo da 18ª Legislatura da Câmara Municipal de Cafelândia. Inicialmente, o Senhor Presidente solicitou ao  1º Secretário que procedesse à primeira chamada constatando as presenças dos seguintes Vereadores: Marcelo Cesar Torres Rubi, Marco Aurélio Morales, Marcos Cesar Processo Oller, Marli Parra Asato, Tiago Henrique Aparecido Paula, Sergio Alves e Wilson Guiomar da Silva.  Ausente os Vereadores Eduardo Batista dos Santos, José Carlos Júlio, Luiz Bueno de Moraes Filho e  Paulo Cesar Nunes Anzai. Havendo o número regimental para instalação, o Presidente declarou, sob a proteção de Deus, instalada a Sessão. Na sequência,  o Senhor esclareceu aos Senhores Vereadores que a presente Sessão Extraordinária foi convocada  nos termos do inciso III, do artigo 160, do Regimento Interno desta Casa de Leis, por ser tratar de matéria de urgência e por interesse público relevante e determinou a leitura dos projetos da Ordem do Dia da presente Sessão:            1) PROJETO DE LEI nº 0082/2024, de Autoria do PODER EXECUTIVO, que “Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para repassar recursos para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Cafelândia, mediante abertura de Crédito Adicional Suplementar. (Repasse adicional Santa Casa R$ 450.000,00)”. Ato contínuo, passou-se à votação do Projeto de Lei         nº 082/2024, de Autoria do PODER EXECUTIVO, que “Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para repassar recursos para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Cafelândia, mediante abertura de Crédito Adicional Suplementar. (Repasse adicional Santa Casa R$ 450.000,00)”, que durante a discussão houve os argumentos do Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI que “Embora o repasse suplementar para a Santa Casa esteja fundamentado no princípio da dignidade humana, que garante que a saúde é um direito fundamental e base para o exercício de outros direitos, como cultura, esporte e lazer, é importante destacar que o Município já vem atendendo rigorosamente aos compromissos financeiros com a entidade. Conforme mencionado: Repasses Anteriores: Através da Lei nº 3.908/2023, de 22 de dezembro de 2023, o Município repassou R$ 4.860.000,00 para a manutenção das atividades da Santa Casa. Além disso, por meio de outros convênios e parcerias, a entidade arrecadou um total de R$ 8.263.939,41, o que demonstra que a administração pública vem honrando suas obrigações de forma criteriosa e dentro dos limites orçamentários estabelecidos. Impacto nos Outros Setores: A suplementação de R$ 450.000,00, necessária para cobrir o déficit da Santa Casa, será realizada mediante o remanejamento de recursos de áreas importantes, como: Cultura: Eventos culturais e manutenção de programas artísticos. Esporte: Coordenadoria e atividades esportivas que promovem qualidade de vida. Agronegócio: Manutenção e desenvolvimento do setor rural, que é essencial para o crescimento econômico da região. Infraestrutura: Drenagem urbana e manutenção de vias rurais, fundamentais para a mobilidade e segurança. Essas áreas também impactam diretamente a qualidade de vida da população, e a redução de seus recursos pode comprometer atividades de interesse coletivo. Necessidade de Transparência da Santa Casa: Apesar do papel relevante que a Santa Casa desempenha no atendimento à saúde da população, é necessário que a entidade apresente maior transparência na aplicação dos recursos recebidos.  Reflete a preocupação sobre a efetividade da gestão financeira da Santa Casa, especialmente diante de repasses expressivos já realizados. Recomendações: A Câmara Municipal, ao aprovar o projeto, poderia vincular o repasse à prestação detalhada de contas pela Santa Casa, demonstrando onde os recursos estão sendo aplicados e como estão contribuindo para sanar as despesas apresentadas. É recomendável que a entidade busque maior diversificação de receitas e parcerias, reduzindo a dependência exclusiva do orçamento público municipal. Conclusão Revisada  Embora o projeto tenha como fundamento o princípio da dignidade humana e a necessidade de garantir o funcionamento da Santa Casa, é imprescindível que a transparência na gestão financeira da entidade seja priorizada. Retirar recursos de outras áreas importantes para cobrir despesas hospitalares pode prejudicar setores que também têm grande impacto na qualidade de vida da população, como cultura, esporte, agronegócio e infraestrutura. Por fim, a aprovação do projeto deve ser acompanhada de exigências claras quanto à publicidade e fiscalização dos gastos da Santa Casa, assegurando que os recursos sejam aplicados de forma eficiente e eficaz para atender às necessidades da população”, e encaminhado para votação  foi aprovado por unanimidade - votação nominal. Encerrada a ordem do dia, o  Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e, sob a proteção de DEUS, declarou encerrado os trabalhos da presente Sessão, às 19h25m.

M. de Cafelândia, 02 de Dezembro de 2024.
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